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PALÁCIO 1º DE NOVEMBRO

PROJETO DE LEI Nº ____/2018
Ementa: “PROJETO DE LEI Nº___, QUE DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO E PUNIÇÃO DE AÇÕES DE MAUS TRATOS E CRUELDADE CONTRA ANIMAIS NO MUNICÍPIO DE ITATIBA.
Senhores Vereadores:

O presente Projeto de Lei tem como objetivo instituir formas de punição e coibição em relação às ações de maus tratos e crueldade praticadas contra animais na cidade de Itatiba, levando em consideração que o poder público, tanto nas esferas Municipais, Estaduais e Federal, devem cumprir a Constituição Federal, que é a Lei Magna do País, a Lei Estadual n.º 12.916, DE 16 DE ABRIL DE 2008 e, no caso específico da cidade de Itatiba, a Lei Municipal n.º 3.025, de 1.998 que garantem proteção integral a toda forma de vida. Cabe ainda citar a Lei 9.605/98 que dispõe sobre as sanções penais e administrativas para casos de maus tratos e prejuízos causados ao meio ambiente.
Temos que o Poder Público deve fiscalizar e punir as práticas ilegais cometidas contra os animais, e deve assumir a responsabilidade por mudar esta prática, assumindo que ausência de fiscalização ao longo do tempo tem acarretado uma sobrecarga para os protetores independentes e para as entidades de proteção animal que representam uma sociedade que não suporta mais impunidade para as ações de crueldade e maus tratos. Isto, sem contar no sofrimento de muitas pessoas, não só de protetores independentes, como de uma grande parcela da população, que presenciam o sofrimento de animais domésticos, submetidos a própria sorte, a todo tipo de abuso e maus tratos, sem que nada possa ser feito, tanto em relação a punição dos responsáveis, como a formas de minimizar o sofrimento destes animais.
Todos sabem e citam a Constituição Federativa do Brasil que no seu artigo 225 relata que: “Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para os presentes e futuras gerações”, mas pouco se faz para dar respaldo ao cumprimento das leis de conservação e proteção à vida animal, temos ainda nos termos do artigo 225, § 1º, inciso VII, da Constituição Federal, que é dever do Estado proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais à crueldade; ou ainda na "Convenção sobre a Diversidade Biológica", firmada por 156 países em 5 de junho de 1992, no Rio de Janeiro, no chamado "Encontro da Terra", da qual o Brasil é signatário, cujos termos foram aprovados pelo Decreto Legislativo nº 2, de 3 de dezembro de 1994, a reafirmação de que os Estados são responsáveis por sua conservação (natureza, com sua fauna e flora) e utilização sustentável para benefício das gerações presentes e futuras.
Mesmo com tudo isso, ainda escutamos pessoas nos dizendo que não somos ninguém para questionar sobre a maneira que tratam seus animais e que se quiserem deixar sem comer até morrer poderão fazê-lo. Ora, todas as condutas definidas como contravenções foram criminalizadas, além de tudo já citado, temos a Política Nacional do Meio Ambiente que visa, entre outros objetivos, a ação governamental na manutenção do equilíbrio ecológico, considerando o meio ambiente como um patrimônio público a ser necessariamente assegurado e protegido, tendo em vista o uso coletivo, o planejamento e fiscalização do uso dos recursos ambientais, entre eles a fauna, bem como a formação de uma consciência pública sobre a necessidade de preservação da qualidade ambiental e do equilíbrio ecológico.

Logo, não nos falta nada além da ação do poder executivo municipal para que se faça cumprir tudo o que já foi determinado em outras instâncias e assim, ao sancionar esta lei, poderá designar mecanismos para fiscalização, punição e consequente diminuição das ações de maus tratos e crueldade com os animais.

Com tudo o que foi apresentado e considerando a urgência em ações práticas que resultem em mudanças de comportamento em relação ao bem-estar animal, conto com o apoio dos Nobres Pares.

Palácio 1º de Novembro, 15 de fevereiro de 2018.

ROSELVIRA PASSINI

 Vereadora - DEM
PALÁCIO 1º DE NOVEMBRO

PROJETO DE LEI Nº 

Ementa: “PROJETO DE LEI Nº____, QUE DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO E PUNIÇÃO DE AÇÕES DE MAUS TRATOS E CRUELDADE CONTRA ANIMAIS NO MUNICÍPIO DE ITATIBA.
A CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA APROVA:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º - Proíbe a prática de maus-tratos e crueldade contra animais no âmbito do Município de Itatiba, sabendo que o morador que mantiver animais domésticos ou domesticados em suas habitações, deverá providenciar espaço adequado para o bem-estar do animal, livres de acorrentamento e em condições de segurança e higiene mínima, com água e alimentação limpa e fresca, abrigados de sol forte, chuva e frio.
Parágrafo Único: Denomina-se e entenda-se por animais todos os seres vivos pertencentes ao Reino Animal que incluem:
I - animais domésticos e domiciliados, de estimação ou de companhia;

II - fauna urbana não domiciliada: caninos, felinos, aves e equinos;

III – animais de produção ou de utilidade: bovinos, suínos, ovinos, caprinos e muares;

IV – pequenos e grandes primatas, bem como, répteis e anfíbios;

V - fauna considerada nativa da região;

VI – pássaros migratórios;

VII – animais dos plantéis particulares constituídos de quaisquer espécies e, direcionados para qualquer finalidade;
VIII - fauna exótica.

Art. 2º - Consideramos como maus-tratos e crueldade contra os animais toda e qualquer ação direta ou indireta que cause privação das necessidades básicas, angústia, medo, estresse, sofrimento físico, patologias e que ocasione sua morte.


§ 1° As ações consideradas diretas são aquelas que, maltratam e, conscientemente, na maioria das vezes, causam os estados citados no caput, como as de:

I – Abandonar os animais em vias públicas ou em residências fechadas ou, completamente inabitadas;
II - Agredir os animais direta ou indiretamente de qualquer natureza, tais como:

a)  por espancamento ao animal;

b)  pelo uso de instrumentos cortantes;

c)  pelo uso de substâncias químicas;

d)  pelo uso de instrumentos contundentes;

e)  pelo uso de substâncias tóxicas;

f)  pelo uso de substâncias escaldantes;

g)  pela utilização do fogo.
III – Confinar inadequadamente a espécie, incluindo deixar o animal preso em espaço privado de luz e ar, insalubre ou perigoso, sujeitando-o a confinamento e isolamento contínuos;

IV – Deixar o animal preso sem condições de se proteger do sol e da chuva;

V – Criar ou manter o animal acorrentado permanentemente e/ou em corrente curta, que impeça de se movimentar adequadamente;
VI – Privar o animal de assistência veterinária;

VII – Privar o alimento ao animal ou o uso da alimentação adequada à sua espécie;

VIII– Explorar os animais para o trabalho excessivo e, sem respeitar os que se encontram em período adiantado de gestação;

IX – Despelar ou depenar animais vivos;

X – Realizar ou promover lutas entre animais da mesma espécie ou de espécies diferentes.
Art. 3° - Em caso de infração e violação desta Lei será aplicado as seguintes sanções:

I - Advertência, por escrito, da autoridade competente, deixando claro ao infrator que, em caso de reincidência, estará sujeito a multa. Após esta primeira notificação o infrator terá 7 dias para regularizar as condições inadequadas;
II - Na segunda infração, multa pecuniária de um salário mínimo vigente no ato da infração;

III – Na reincidência dessa infração, o valor da multa duplicar-se-á sucessivamente;
IV – No caso do infrator ser pessoa jurídica e a infração tenha nexo de causalidade com a atividade exercida pelo estabelecimento, sendo uma segunda reincidência, proceder-se-á a cassação do alvará de licença e funcionamento do mesmo.

Parágrafo Único: O valor pecuniário da multa será reajustado anualmente pelo valor do salário mínimo vigente que é calculado levando em conta a variação do Produto Interno Bruto (PIB) de dois anos anteriores, somada a inflação registrada pelo INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor).

Art. 4º - No caso das penalidades aplicadas por infração ao disposto nesta Lei será assegurado o direito à ampla defesa e ao contraditório ao infrator.

Art. 5º - Esta lei entrará em vigor no prazo de 30 (trinta) dias após a data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
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